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CAPÍTULO VI

Disposições finais

Artigo 20.º -A
Articulação com outros regimes legais

1 — Sem prejuízo dos regimes do segredo de justiça 
e do segredo de Estado, as autoridades judiciárias comu-
nicam ao GAB os dados relativos aos bens apreendidos, 
aquando da prolação do despacho a que alude o n.º 6 do 
artigo 178.º do Código de Processo Penal.

2 — Logo que der início à administração de bem 
apreendido por órgão de polícia criminal, o GAB comu-
nica tal facto ao órgão que realizou a apreensão, para que 
este informe se sobre o bem se encontra pendente proce-
dimento de declaração de utilidade operacional ao abrigo 
do Decreto -Lei n.º 11/2007, de 19 de janeiro, ou para que, 
caso pretenda, o desencadeie no prazo de cinco dias.

3 — Encontrando -se pendente o procedimento men-
cionado no número anterior, ou sendo desencadeado no 
prazo aí referido, o GAB cessa a sua administração sobre 
o bem, remetendo ao órgão de polícia criminal os elemen-
tos relativos ao mesmo que se encontrem em seu poder e 
comunicando o facto à entidade que lhe dirigiu o pedido 
de administração.

4 — Se o procedimento mencionado no n.º 2 não se 
encontrar pendente nem for desencadeado no prazo aí 
fixado, fica prejudicada a possibilidade de ulterior início 
do mesmo, mantendo -se o bem sob administração do GAB.

5 — Aos veículos apreendidos ou declarados perdidos 
a favor do Estado em processo penal que se encontrem 
sob administração do GAB é aplicável o disposto nos 
Decretos -Leis n.os 31/85, de 25 de janeiro, e 170/2008, de 
26 de agosto, na respetiva redação atual.

6 — A integração no Parque de Veículos do Estado de ve-
ículos com declaração de utilidade operacional fica sujeita 
ao disposto nos Decretos -Leis n.os 31/85, de 25 de janeiro, 
e 170/2008, de 26 de agosto, na respetiva redação atual.

7 — O GAB informa a ESPAP, I. P., até ao dia 15 de 
cada mês, sobre os veículos que lhe sejam indicados para 
sua administração, para efeitos de manifestação ou não de 
interesse por parte desta entidade em que os referidos veí-
culos integrem o Parque de Veículos do Estado, sendo a sua 
decisão comunicada ao GAB nos termos previstos no n.º 1 
do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 31/85, de 25 de janeiro, 
na redação atual, e no n.º 1 do artigo 23.º do Decreto -Lei 
n.º 170/2008, de 26 de agosto, na redação atual.

8 — A ESPAP, I. P., dá conhecimento ao GAB da deci-
são referida no número anterior, nos termos do disposto no 
n.º 1 do artigo 23.º do Decreto -Lei n.º 170/2008, de 26 de 
agosto, na redação atual.

9 — A comunicação referida no n.º 7 não está sujeita à 
limitação prevista no n.º 2 do artigo 23.º do Decreto -Lei 
n.º 170/2008, de 26 de agosto, na redação atual.

Artigo 21.º
Regime subsidiário

1 — Aos prazos previstos na presente lei e à sua conta-
gem são aplicáveis as regras relativas a prazos constantes 
do Código de Processo Penal.

2 — A investigação financeira e patrimonial e a avalia-
ção, utilização, administração e alienação de bens apreen-
didos ou perdidos a favor do Estado não abrangidos pela 
presente lei processam -se nos termos gerais.

Artigo 22.º
Transparência e monitorização

1 — Os gabinetes previstos na presente lei elaboram, 
conjuntamente, até 31 de março do ano seguinte, um rela-
tório relativo ao seu exercício anterior, em termos a definir 
por despacho dos membros do Governo responsáveis pelas 
áreas das finanças e da justiça.

2 — O relatório referido no número anterior é entregue 
ao Ministério da Justiça.

3 — No prazo de cinco anos, a atividade dos gabinetes 
criados pela presente lei é sujeita a avaliação.

Artigo 23.º
Aplicação da lei no tempo

1 — O disposto na presente lei aplica -se aos processos 
que se iniciem a partir da data de entrada em vigor da 
presente lei.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, 
verificando -se as circunstâncias do n.º 2 do artigo 4.º, 
o Procurador -Geral da República ou, por delegação, os 
procuradores -gerais distritais podem encarregar o GRA 
de proceder à investigação financeira ou patrimonial em 
processos iniciados antes da data de entrada em vigor da 
presente lei.

3 — Nos casos referidos no número anterior, o GRA ou 
as autoridades judiciárias podem solicitar a intervenção do 
GAB, nos termos do artigo 11.º 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 66/2017
Nos termos do disposto nos artigos 6.º e 13.º dos Estatu-

tos das Unidades Locais de Saúde, E. P. E., constantes do 
anexo III ao Decreto -Lei n.º 18/2017, de 10 de fevereiro, 
conjugados com o artigo 21.º do Decreto -Lei n.º 133/2013, 
de 3 de outubro, alterado pela Lei n.º 75 -A/2014, de 30 de 
setembro, e com o n.º 2 do artigo 13.º do Decreto -Lei 
n.º 71/2007, de 27 de março, alterado e republicado pelo 
Decreto -Lei n.º 8/2012, de 18 de janeiro, e alterado pelo 
Decreto -Lei n.º 39/2016, de 28 de julho, resulta que os 
membros do conselho de administração da Unidade Local 
de Saúde do Nordeste, E. P. E., são nomeados por resolu-
ção do Conselho de Ministros, sob proposta dos membros 
do Governo responsáveis pelas áreas das finanças e da 
saúde e pela Comunidade Intermunicipal das Terras de 
Trás -os -Montes, para um mandato de três anos, renovável 
uma única vez.

Atendendo a que os atuais membros do conselho de 
administração do conselho de administração da Unidade 
Local de Saúde do Nordeste, E. P. E., cessaram o respe-
tivo mandato a 31 de dezembro de 2016, por força da 
entrada em vigor dos Estatutos das Unidades Locais de 
Saúde, E. P. E., constantes do anexo III ao Decreto -Lei 
n.º 18/2017, de 10 de fevereiro, torna -se necessário pro-
ceder à nomeação dos membros deste órgão diretivo, para 
um mandato de três anos, assegurando -se a continuidade 
de funções de dois elementos deste órgão.

A remuneração dos membros do conselho de admi-
nistração desta entidade pública empresarial obedece ao 
disposto no n.º 5 da Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 18/2012, de 21 de fevereiro, e à classificação atribuída 
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pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 36/2012, de 
26 de março, alterada pelas Resoluções do Conselho de 
Ministros n.os 97/2012, de 21 de novembro, 45/2013, de 
19 de julho, e 48/2013, de 29 de julho.

Foi dado cumprimento ao disposto no n.º 1 do artigo 6.º 
dos Estatutos das Unidades Locais de Saúde, E. P. E., cons-
tantes do anexo III ao Decreto -Lei n.º 18/2017, de 10 de 
fevereiro, tendo o Ministro das Finanças proposto para 
vogal executiva a licenciada Aida da Conceição Domin-
gues Palas.

Foi ouvida, nos termos do n.º 3 do artigo 13.º do Decreto-
-Lei n.º 71/2007, de 27 de março, alterado e republicado 
pelo Decreto -Lei n.º 8/2012, de 18 de janeiro, e alterado 
pelo Decreto -Lei n.º 39/2016, de 28 de julho, a Comissão 
de Recrutamento e Seleção para a Administração Pública, 
que se pronunciou favoravelmente sobre as nomeações 
constantes da presente resolução.

Assim:
Nos termos dos artigos 6.º e 13.º dos Estatutos das Uni-

dades Locais de Saúde, E. P. E., constantes do anexo III ao 
Decreto -Lei n.º 18/2017, de 10 de fevereiro, dos n.os 2 e 
3 do artigo 13.º, e da alínea c) do n.º 3 do artigo 20.º e do 
n.º 8 do artigo 28.º do Decreto -Lei n.º 71/2007, de 27 de 
março, alterado e republicado pelo Decreto -Lei n.º 8/2012, 
de 18 de janeiro, e alterado pelo Decreto -Lei n.º 39/2016, 
de 28 de julho, e da alínea d) do artigo 199.º da Constitui-
ção, o Conselho de Ministros resolve:

1 — Nomear, sob proposta dos Ministros das Finanças 
e da Saúde, Carlos Alberto Vaz, Eugénia Maria Madureira 
Parreira, Maria Manuela dos Santos, Aida da Conceição 
Domingues Palas e Urbano José Castilho Rodrigues, res-
petivamente para o cargo de presidente do conselho de 
administração, vogal executiva com funções de diretora 
clínica para a área dos Cuidados de Saúde Hospitalares, 
vogal executiva com funções de diretora clínica para a área 
dos Cuidados de Saúde Primários, vogal executiva e vogal 
executivo com funções de enfermeiro diretor, da Unidade 
Local de Saúde do Nordeste, E. P. E., cuja idoneidade, 
experiência e competências profissionais para o desem-
penho dos cargos são evidenciadas nas respetivas notas 
curriculares, que constam do anexo à presente resolução 
e da qual fazem parte integrante.

2 — Autorizar o nomeado Carlos Alberto Vaz a exercer 
a atividade de docência em estabelecimentos de ensino 
superior público ou de interesse público.

3 — Autorizar as nomeadas Eugénia Maria Madureira 
Parreira e Maria Manuela dos Santos a optar pelo venci-
mento do lugar de origem.

4 — Determinar que a presente resolução produz efeitos 
a partir do dia 1 de abril de 2017.

Presidência do Conselho de Ministros, 30 de março 
de 2017. — O Primeiro -Ministro, António Luís Santos 
da Costa.

ANEXO

Notas curriculares

Carlos Alberto Vaz, nascido em 14 de dezembro de 1955, 
casado, filho de António Outor Vaz e de Ana Joaquina Go-
mes Vaz, natural de Angola. Licenciado em Direito pela 
Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra.

Ingressa na Escola Nacional de Saúde Pública, em outu-
bro de 1983, onde frequenta o XIV Curso de Administração 
Hospitalar que conclui em 26 de julho de 1985.

Curso «Application Engineering Techniques to Hospital 
Management» ministrado pela Boston University Health 
Police Institute, de 1986 a 1987.

Frequenta vários cursos em Portugal.
Iniciou a sua atividade profissional no Hospital Distrital 

de Bragança, em 30 de julho de 1985.
Tomou posse do lugar de Administrador do quadro único 

de Administradores Hospitalares em 12 de dezembro de 
1986.

Tomou posse do lugar de Administrador do Hospital de 
Macedo de Cavaleiros a 01.10.1988.

É nomeado Administrador Delegado do Conselho de 
Administração do Hospital Distrital de Mirandela, em 
19.08.1988.

Foi nomeado por Sua Excelência o Ministro da Saúde, 
Presidente do Conselho de Administração do Hospital Dis-
trital de Mirandela em 26 de fevereiro de 1990, acumulando 
também as funções de Administrador Delegado.

Foi reconduzido por Sua Excelência o Ministro da Saúde 
Presidente do Conselho de Administração do Hospital Dis-
trital de Mirandela em 26 de fevereiro de 1993, acumulando 
também as funções de Administrador Delegado.

Foi nomeado, em 09 de maio de 1996, Presidente do 
Conselho de Administração do Hospital Distrital de Bra-
gança, acumulando as funções de Administrador Delegado. 
Até 09 de dezembro de 2002.

Com a empresarialização Hospitalar e a sua transforma-
ção em sociedades anónimas, foi eleito Presidente do Con-
selho de Administração do Hospital de S. Gonçalo, S. A.

Foi eleito em 20 de junho de 2005, Presidente do Conse-
lho de Administração do Centro Hospitalar Vila Real/Peso 
da Régua, S. A.

Foi nomeado, em 31 de dezembro de 2005, Presidente 
do Conselho de Administração do Centro Hospitalar Vila 
Real/Peso da Régua, E. P. E.

Foi nomeado em 1 de março de 2007, Presidente do 
Conselho de Administração do Centro Hospitalar de Trás-
-os -Montes e Alto Douro, E. P. E.

Em 15 de março de 2010, é reconduzido no cargo de 
Presidente do Conselho de Administração do Centro Hos-
pitalar de Trás -os -Montes e Alto Douro, E. P. E.

Em 25.03.2013 nomeado Presidente do Conselho de 
Administração do Conselho de Administração do Centro 
Hospitalar do Tâmega e Sousa, E. P. E.

Em 26.08.2013 nomeado Presidente do Conse-
lho de Administração da Unidade Local de Saúde do 
Nordeste, E. P. E., funções que desempenho atualmente.

Eugénia Maria Madureira Parreira
Data de nascimento: 2 de novembro de 1958
Formação Académica:
2006 — Grau de Consultor de Medicina Interna
2005 — Assistente Graduado de Medicina Interna
1997 — Assistente Hospitalar de Medicina Interna
1996 — Grau de Assistente de Medicina Interna
1991 — Internato Complementar de Medicina Interna
1983 — Licenciatura em Medicina

Experiência Profissional:
2014 -2017 Diretora de Departamento de Medicina e 

Serviço de Medicina Interna
2008 -2017 Chefe de Equipa de Urgência
2007 -2012 Diretora do Serviço de Urgência
2003 -2005 Diretora de Serviço de Medicina Interna
2000 -2000 Diretora de Serviço de Urgência
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Outras Atividades:
Membro do Conselho Coordenador de Avaliação da Car-

reira Médica; Coordenadora dos Grupos da Área Clínica; 
Membro do Grupo de Governação Clínica da Comissão 
de Catástrofe, do Grupo das Auditorias Clínicas do Grupo 
Multidisciplinar da Qualidade, da Bolsa de Auditores e do 
Grupo do Percurso do Doente. Integrou a Equipa da Gestão 
de Altas e Comissão de Controlo de Infeção Hospitalar.

Membro do Conselho Distrital do Conselho Distrital de 
Bragança da Ordem dos Médicos

Participação em Júris de Avaliação Final de Internato 
dos seus Internos e como membro efetivo de outros Jú-
ris de Avaliação Final do Internato de Medicina Interna.

Orientadora de Formação dos Internos de Formação 
Específica de Medicina Interna.

Maria Manuela dos Santos, nacionalidade portuguesa, 
nascida a 08/11/1955

Licenciada em Medicina pela Faculdade de Medicina 
da Universidade do Porto.

Assistente Graduada de Medicina Geral e Familiar no 
Centro de Saúde de Macedo de Cavaleiros da Unidade 
Local de Saúde do Nordeste, E. P. E.

Orientadora de Formação do Internato Complementar 
de Medicina Geral e Familiar. Representante do Diretor 
Executivo do Agrupamento de Centros de Saúde do Nor-
deste, no Centro de Saúde de Macedo de Cavaleiros de 
2009 a 2012.

Coordenadora da Unidade de Cuidados de Saúde Perso-
nalizados 2 do Centro de Saúde de Macedo de Cavaleiros 
de 2009 a 2012.

Assessora da Direção dos Serviços de Saúde na área 
do Planeamento, na Sub -Região de Saúde de Bragança 
de 2007 a 2009.

Orientadora de Formação dos Internos do Ano Comum 
até 2012.

Assessora da Direção de Serviços de Saúde da Sub-
-Região de Saúde de Bragança para a Saúde Escolar de 
2006 a 2009.

Coordenadora Distrital da Equipa de Saúde Escolar, 
constituída por profissionais do Ministério da Saúde e da 
Educação de 2006 a 2009.

Assessora da Direção de Serviços de Saúde da Sub-
-Região de Saúde de Bragança na área da Intervenção 
Precoce na Infância de 2006 a 2009.

Interlocutora da Saúde na Equipa de Coordenação Dis-
trital de Bragança, que englobava elementos da Educação, 
da Saúde, da Segurança Social e das Instituições Particu-
lares de Solidariedade Social de 2006 a 2009.

Diretora do Centro de Saúde de Macedo de Cavaleiros 
de 2001 a 2003.

Aida da Conceição Domingues Palas
Data de Nascimento: 08 -12 -1956
Formação Académica e Profissional
1982 — Licenciatura em Economia pela Faculdade de 

Economia da Universidade do Porto;
Membro da Ordem dos Economistas — cédula profis-

sional n.º 8047;
Membro da Ordem dos Técnicos Oficiais de Contas, 

n.º 51630;
PADIS Programa Alta Direção de Instituições de Saúde 

pela AESE Business School (2013)
Ciclo Planeamento e os Modelos Custeio nos Hospi-

tais S. A. (Antares Consulting L.da — 2004);

Curso de Preparação para Candidatos a Revisores Ofi-
ciais de Contas pela Câmara dos Revisores Oficiais de 
Contas (1997);

Curso de Gestão Orçamental Pública e Auditoria (1994);

Experiência Profissional
Desde 20 de janeiro de 2012 — vogal do Conse-

lho de Administração da Unidade Local de Saúde do 
Nordeste, E. P. E.; — Diretora dos Serviços Financeiros e 
de Contabilidade — Centro Hospitalar de Trás -os -Montes 
e Alto Douro, E. P. E. (2007/2012); — Diretora dos Servi-
ços Financeiros e de Contabilidade — Centro Hospitalar 
de Vila Real/Peso da Régua (2003/2007);

Coordenadora de Lojas PT -Vila Real — PT Comunica-
ções (2001/2003); Técnica Superior — Portugal Telecom/
PT Comunicações (1996/2000); Responsável pela Divisão 
de Planeamento e Gestão dos Recursos Financeiros e Pa-
trimoniais — Direção Regional de Agricultura de Trás -os-
-Montes (1993/1996); Responsável dos Serviços Financei-
ros — Portugal Telecom — Área de Telecomunicações de 
Mirandela/Bragança (1988/1993); Técnica superior — As-
sociação dos Municípios da Terra Quente (1984/1988);

Outras Informações
Formadora no Curso de Contabilidade Analítica I e 

Contabilidade Analítica II na Portugal Telecom; Membro 
do Grupo de Trabalho GLD (Governance, Leadership and 
Direction) no processo de acreditação hospitalar do Centro 
Hospitalar de Trás -os -Montes e Alto Douro, E. P. E.; Pro-
fessora de Matemática na Escola Secundária de Penafiel 
e Filipa de Vilhena no Porto.

Urbano José Castilho Rodrigues
Data de nascimento: 16 de maio de 1962
Formação Académica:
2013 — Mestre em Gestão das Organizações. Especia-

lização em Gestão de Unidades de Saúde.
2002 — Curso de formação de formadores, com certi-

ficado de aptidão profissional
1994 — Curso de especialização em enfermagem de 

reabilitação
1985 — Licenciatura em enfermagem

Experiência Profissional:
2012 -2017 Enfermeiro Coordenador do Departamento 

de Medicina; Chefe do Serviço de Nefrologia; Enfermeiro 
responsável pela Equipa de Gestão de Altas da Unidade 
Hospitalar de Bragança; membro do Conselho Coordena-
dor de Avaliação SIADAP

2009 -2012 Chefe do Serviço de Urgência e Cuidados 
Intermédios

2006 -2011 Adjunto da Enfermeira Diretora
2004 -2009 Chefe do Serviço de Nefrologia
2003 -2006 Adjunto do Enfermeiro Diretor
2001 -2004 Chefe da Unidade de Cuidados Intermédios
1994 -2001 Enfermeiro gestor do Serviço de Cirurgia

Outras Atividades:
Comissão de Monitorização do Plano de Contenção de 

Despesa, no âmbito e em cumprimento do DE 10760/2010, 
CHNE; integrou vários júris de concursos de recrutamento 
de pessoal; Grupo Executivo de Acreditação das Unidades 
de Macedo de Cavaleiros e Mirandela; Comissão de Elabo-
ração do Sistema de Classificação de Doentes — Instituto 
de Gestão Informática e Financeira da Saúde. 


